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Embargos de Declaragdo

DECISAO

Cuida-se de embargos declaratérios opostos pelo CONSELHO
NACIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA — CONTER da decisao proferida as
fls. 526/528 sob o fundamento que se ressente de omisséo.

Alega o Embargante, em sintese, que: a) ao sustentar deciséo
proferida no Processo n® 14035-87.2011.4.01.3500, a deciséo que indeferiu o pedido
de tutela antecipada ndo se manifestou sobre as normas legais e constitucionais
relativas &4 competéncia para legislar sobre normas gerais de educagéo e condigtes
para 0 emprego e exercicio das profissdes; b) a deciséo de indeferimento também
foi omissa quanto & questdo de que o exercicio de qualquer trabalho, oficio ou
profissdo deve atender a capacidade profissional prevista em lei; ¢} a Lei n°
6.684/79, os Decretos n° 85.005/80, 88.439/86 e as Diretrizes Curriculares de
Biomedicina no Brasil ndo habilitam o biomédico para o exercicio de radiologia; d) o
grave risco a populagdo é evidente ; e) a Instrugéo Normativa n® 1/2012 ¢ ilegal, pois
néo pode ser permitido registro fora dos limites da Lei n® 6.684/79.

Requer, ao final, sejam acolhidos os embargos, sendo-lhes atribuido
efeito modificativo.

E o breve relato. Decido.

Os embargos séo tempestivos, merecendo ser conhecidos.

N&o ocorrem as omissbes apontadas.

Com efeito, a antecipagdo dos efeitos da tutela somente é possivel
se preenchidos os requisitos do art. 273 do Cédigo de Processo Civil. No caso, o
pedido de antecipagéo dos efeitos da tutela foi indeferido sob o fundamento de néo
estd presente fundado receio de dano irrepardvel ou de dificil reparagéo, nédo
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havendo necessidade, portanto, da andlise da presenca da verossimilhanga da
alegacéo, que ficou prejudicado.

Em verdade, os fundamentos dos embargos sao todos no sentido de
que a deciséo deve ser modificada, o que, evidentemente, indica inconformismo com
suas conclusdes. Os embargos de declaragdo ndo se prestam, entretanto, a
impugnar os fundamentos da deciséo judicial, devendo a parte interpor o recuso
proprio.

Nesse sentido, alids, & a jurisprudéncia do Superior Tribunal de
Justica:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO. REEXAME DA
MATERIA JA DECIDIDA.

1. O simples descontentamento da parte com o julgado nédo tem o condéo
de tornar cabiveis os embargos declaratérios, recurso de rigidos contornos
processuais que serve ao aprimoramento da decisdo, mas nédo a sua
modificagdo, que s6 muito excepcionalmente é admitida.

2. Embargos de declarag8o rejeitados.”

(EERESP 353936/RS, Rel. Min. Jodo Otavio Noronha, DJU 21/02/2005, p.
121).

Rejeito, portanto, os embargos.

Intimem-se.
Goiania, 03 de julho de 2013.
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